
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 930735 - SP (2024/0266967-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ERICK SANTANA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS COM APOIO EM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não há controvérsia quanto à possibilidade de a guarda municipal 
realizar a prisão em flagrante. Ocorre que o flagrante, no caso destes 
autos, aconteceu depois de abordagem irregular, pois destituída de 
fundadas suspeitas da prática delitiva.
2. No caso, os guardas municipais atuaram como polícia investigativa e 
ostensiva, em flagrante desrespeito às suas atribuições constitucionais, 
uma vez que se apoiaram em "denúncia anônima" para abordar o 
paciente em via pública. Dessa forma, não há se falar que o paciente se 
encontrava em situação de flagrante delito. Precedentes.
3. Assim, constata-se que as circunstâncias que antecederam a 
abordagem não se enquadram nos limites estabelecidos pela 
interpretação dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que 
tornam válidas as abordagens realizadas por guardas municipais.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL 
REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS COM APOIO EM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não há controvérsia quanto à possibilidade de a guarda municipal 
realizar a prisão em flagrante. Ocorre que o flagrante, no caso destes 
autos, aconteceu depois de abordagem irregular, pois destituída de 
fundadas suspeitas da prática delitiva.
2. No caso, os guardas municipais atuaram como polícia investigativa e 
ostensiva, em flagrante desrespeito às suas atribuições constitucionais, 
uma vez que se apoiaram em "denúncia anônima" para abordar o 
paciente em via pública. Dessa forma, não há se falar que o paciente se 
encontrava em situação de flagrante delito. Precedentes.
3. Assim, constata-se que as circunstâncias que antecederam a 
abordagem não se enquadram nos limites estabelecidos pela 
interpretação dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que 
tornam válidas as abordagens realizadas por guardas municipais.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão de minha relatoria que não conheceu do mandamus, entretanto, concedeu a 

ordem, ofício, "para restabelecer a sentença que absolveu sumariamente o paciente (autos 

n. 1501636-53.2022.8.26.0616, 2ª Vara Criminal da Comarca de Itaquaquecetuba/SP)." 

(e-STJ fls. 164/168).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado porque trazia consigo 7,4g de 
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cocaína e 9,75g de maconha (e-STJ fl. 20/22).

O juízo de primeiro grau reconheceu a nulidade da busca pessoal realizada e 

absolveu sumariamente o paciente, ora agravado (e-STJ fls. 26/29). O Tribunal de origem 

deu provimento ao recurso de apelação do Ministério Público para afastar a nulidade da 

prova e determinar o prosseguimento da ação penal (e- STJ fls. 47/51).

No writ impetrado nesta Corte Superior, a defesa sustentou a nulidade das 

provas obtidas mediante busca pessoal e as delas decorrentes, porquanto realizada por 

guardas civis municipais em usurpação de função policial e sem fundadas suspeitas, com 

base apenas em denúncia anônima.

 Reconhecido o apontado constrangimento ilegal (busca pessoal realizada sem 

a presença de fundadas suspeitas da prática delitiva), o Ministério Público Federal 

interpôs o presente agravo regimental, no qual defende a existência de justa causa para a 

abordagem, bem com a legalidade na atuação da Guarda Municipal.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que o feito seja 

examinado pelo Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço do combativo Parquet Federal, a decisão agravada 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como afirmado anteriormente, na hipótese dos autos, os guardas municipais 

atuaram como polícia investigativa e ostensiva, em flagrante desrespeito às suas 

atribuições constitucionais, uma vez que se apoiaram em "denúncia anônima" para 

abordar o paciente em via pública. Dessa forma, não há se falar que o paciente se 

encontrava em situação de flagrante delito.

Nesse contexto, não se pode admitir que a posterior situação de flagrância, por 

se tratar o tráfico de delito que se protrai no tempo, justifique a revista pessoal realizada 

ilegalmente. A "falta de atribuições dos guardas municipais para a busca, deve ser 

reconhecida a ilegalidade por ilicitude da prova, devendo ser o paciente absolvido da 

imputação constante na denúncia" (HC n. 704.964/SP, Relator Ministro OLINDO 

MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
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9/8/2022, D Je de 15/8/2022).

Por oportuno:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR. GUARDA 
MUNICIPAL. ATUAÇÃO INVESTIGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Consoante o disposto no art. 301 do CPP, não há ilegalidade na prisão em 
flagrante realizada por guardas civis municipais, uma vez que "qualquer do 
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito".
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que a guarda 
municipal não pode ultrapassar os limites próprios da prisão em flagrante, 
autuando de forma preventiva e investigativa, em clara, usurpação da função 
própria dos policiais militares. O art. 144, § 8º, da Constituição da República 
estabelece que aos guardas civis municipais cabe a proteção dos bens, 
serviços e instalações do município.
3. No caso, observa-se que o paciente não foi visto na prática da traficância 
ou trazendo objeto ilícito ou produto de crime no momento da abordagem. A 
atuação da guarda municipal estaria justificada tão somente no fato de 
terem recebido informações anônimas no sentido que o automóvel do 
paciente, o veículo VW Gol, placa JXE - 6179, estaria sendo utilizado 
para distribuição de drogas pela cidade, tendo então abordado o automóvel. 
Agiram, portanto, de forma investigativa, o que está vedado pela 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 813.301/GO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, D Je de 
30/8/2023.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PORTE DE ARMA DE USO PERMITIDO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE E BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. "ATITUDE SUSPEITA". ILICITUDE CONSTATADA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento jurisprudencial a 
respeito dos limites de atuação das guardas municipais e guardas civis 
metropolitanas, cujas atribuições constitucionais não incluem atividades 
ostensivas típicas das polícias militares estaduais e da Polícia Rodoviária 
Federal, nem tarefas investigativas, a cargo das polícias civis e da Polícia 
Federal.
3. Nesse caso, a abordagem dos guardas municipais decorreu de "atitude 
suspeita" constatada pelos agentes públicos, que decidiram parar a viatura e 
abordar o paciente, que reagiu de forma inesperada ao visualizar a 
aproximação da viatura que trafegava calmamente, empreendeu disparada. 
Em seguida, os guardas iniciaram perseguição, e o paciente escalou o muro 
de uma residência e ingressou no imóvel. Em cima da laje, o paciente 
arremessou um objeto sobre o telhado. Os guardas recuperaram o objeto 
arremessado, tratando-se de vinte e cinco pedras de crack. O paciente foi 
preso no interior da residência.
4. Pela leitura dos documentos apresentados, constata-se que as 
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circunstâncias que antecederam a abordagem não se enquadram nos limites 
estabelecidos pela interpretação dos dispositivos constitucionais e 
infraconstitucionais que tornam válidas as abordagens realizadas por 
guardas municipais.
5. Ordem concedida, de ofício, para absolver o paciente, nos termos do art. 
386, inciso VII, do Código de Processo Penal. (HC n. 793.750/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, 
DJe de 22/8/2023.)
 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO EM RAZÃO DA 
ABORDAGEM DE GUARDAS MUNICIPAIS. ILEGALIDADE NA ATUAÇÃO 
DOS GUARDAS MUNICIPAIS, QUE ESTÃO INVESTIDOS DE ATUAÇÃO 
DIRECIONADA À VIGILÂNCIA DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL. 
ILICITUDE DE TODAS AS PROVAS APREENDIDAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ABSOLVIÇÃO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a função das guardas municipais, 
insculpida no art. 144, § 8º, da Constituição Federal, é restrita a proteção de 
bens, serviços e instalações municipais, não lhes sendo permitido realizar 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil". 
(AgRg no HC n. 757.022/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 12/12/2022.)
2. Na espécie, os guardas municipais estavam em patrulhamento preventivo 
quando visualizaram uma carreta e três indivíduos próximos ao 
veículo, momento em que optaram por fazer a abordagem em razão da 
frequência de delitos contra caminhões.
3. Assim, além de a abordagem ter sido realizada fora das hipóteses de 
competência da Guarda Municipal, foi embasada apenas em parâmetros 
subjetivos dos agentes, sem a indicação de dado concreto sobre a existência 
de justa causa para autorizar a medida invasiva, o que enseja o 
reconhecimento da ilicitude da prova e das dela decorrentes, nos termos do 
art. 157, caput, e § 1º, do CPP.
4. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a ilicitude das provas 
e absolver o paciente, com base no art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal. (HC n. 817.563/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, D Je de 
18/8/2023.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Documento eletrônico VDA44162522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/10/2024 10:52:21
Código de Controle do Documento: e6259a05-c5e8-4178-998d-c983f2df7f0b



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.735 / SP
Número Registro: 2024/0266967-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016365320228260616

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ERICK SANTANA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ERICK SANTANA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44298471 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/11/2024 00:30:11
Código de Controle do Documento: fd2aa364-ac49-401b-8215-4e81d992dd13


